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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. ADICIONAL DE RECONHECIMENTO DE 
SABERES E COMPETÊNCIA. SERVIDORA APOSENTADA 
ANTES DE 1º DE MARÇO DE 2013. RECEBIMENTO. 
POSSIBILIDADE.
1. O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que a 
vantagem ao Reconhecimento de Saberes e Competências (RSC) 
não corresponde à retribuição por produtividade alcançada durante 
o exercício da função, mas à verba paga de modo linear e genérico 
aos professores em atividade, de modo que deve ser reconhecido o 
direito dos servidores inativos, ainda que aposentados antes da 
vigência da Lei n. 12.772/2012. Precedentes.
2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 29/08/2023 a 04/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 04 de setembro de 2023.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. ADICIONAL DE RECONHECIMENTO DE 
SABERES E COMPETÊNCIA. SERVIDORA APOSENTADA 
ANTES DE 1º DE MARÇO DE 2013. RECEBIMENTO. 
POSSIBILIDADE.
1. O entendimento desta Corte Superior é no sentido de que a 
vantagem ao Reconhecimento de Saberes e Competências (RSC) 
não corresponde à retribuição por produtividade alcançada durante 
o exercício da função, mas à verba paga de modo linear e genérico 
aos professores em atividade, de modo que deve ser reconhecido o 
direito dos servidores inativos, ainda que aposentados antes da 
vigência da Lei n. 12.772/2012. Precedentes.
2. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra decisão 

que deu provimento ao recurso para restabelecer a sentença de primeiro grau.

Em suas razões, a UNIÃO pleiteia a reconsideração do julgado ou a 

submissão ao Órgão Colegiado ao fundamento de que a "citada lei (Lei n. 12.772/2012) 

não estendeu aos inativos o pagamento da RT com base no RSC, tendo apenas 

assegurado o cômputo dessa parcela para os cálculos das futuras aposentadorias, 

tomando-se por base as titulações obtidas antes da inatividade (art. 17, § 1º, da Lei 

n. 12.772/2012)" (e-STJ fl. 655).

Impugnação apresentada.
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É o relatório.

VOTO

Não obstante as razões apresentadas, o presente recurso não deve 

prosperar.

Nos termos do que restou consignado na decisão singular, o 

entendimento desta Corte Superior firmou-se no sentido de que a vantagem  ao 

Reconhecimento de Saberes e Competências (RSC) não corresponde à retribuição por 

produtividade alcançada durante o exercício da função, mas a uma verba paga de modo 

linear e genérico aos professores em atividade, de modo que deve ser reconhecido o 

direito dos servidores inativos, ainda que aposentados antes da vigência da Lei 

12.772/2012. Nesse sentido, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
SERVIDOR PÚBLICO. CARREIRA DE MAGISTÉRIO DO ENSINO 
BÁSICO, TÉCNICO E TECNOLÓGICO. RECONHECIMENTO DE 
SABERES E COMPETÊNCIAS (RSC). VANTAGEM DE CARÁTER 
GENÉRICO. PAGAMENTO A SERVIDORES APOSENTADOS. DIREITO 
À PARIDADE. CABIMENTO.
1. É deficiente a assertiva genérica de violação do art. 1.022 do CPC, 
configurada quando o jurisdicionado não expõe objetivamente os pontos 
supostamente omitidos pelo Tribunal local e não comprova ter questionado as 
suscitadas falhas nos embargos de declaração. Incidência da Súmula 284/STF.
2. O art. 33, VII, da Lei n. 8.112/1990 não serviu de embasamento a juízo de 
valor emitido no acórdão recorrido, carecendo do necessário 
prequestionamento. Aplicação da Súmula 282/STF.
3. Por força da Lei n. 12.772/2012, que dispõe sobre o Plano de Carreiras e 
Cargos de Magistério Federal, a remuneração dos servidores é composta de 
duas parcelas, Vencimento Básico e Retribuição de Titulação (RT).
4. O art. 18 da norma, objetivando facilitar a aquisição do direito à RT, criou, 
para os cargos da Carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e 
Tecnológico, o instrumento denominado Reconhecimento de Saberes e 
Competências (RSC).
5. Os pressupostos, diretrizes e procedimentos para a concessão do RSC estão 
estabelecidos na Resolução n. 1/2014 do Conselho Permanente para o 
Reconhecimento de Saberes e Competências e seus efeitos, conforme o art. 15, 
retroagem a 1º/3/2013. Segundo a norma, os RSCs, de níveis I, II e III, podem 
ser concedidos pelas Instituições Federais de Ensino (IFE) por meio da 
avaliação de itens tais como: a) experiência na área do formação ou atuação 
antes do ingresso na instituição; b) cursos de capacitação; c) atuação nos 
diversos níveis e modalidades de educação, bem como em comissões e 
representações institucionais, de classes e profissionais; d) produção de 
material didático ou implantação de ambiente de aprendizagem; e) atuação na 
gestão acadêmica e institucional; f) participação em processos seletivos, como 
banca de avaliação acadêmica e de concursos; g) outras graduações; h) 
orientação do corpo discente em atividades de ensino, extensão, pesquisa ou 
inovação; i) participação no desenvolvimento de protótipos, depósitos ou 
registros de propriedade intelectual, em grupos de trabalho e oficinas 
institucionais, no desenvolvimento de projetos de ensino, pesquisa, extensão 
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ou inovação e de projetos ou práticas pedagógicas relevantes e na organização 
de eventos científicos, tecnológicos, esportivos, sociais ou culturais; j) outras 
pós-graduações latu sensu; l) desenvolvimento, produção e transferência de 
tecnologias; m) desenvolvimento de pesquisas e atividades de extensão; n) 
atuação em projetos e atividades em parceria com outras instituições, em 
atividades de assistência técnica nacional ou internacional; o) produção 
acadêmica e tecnológica; p) outras pós-graduações stricto sensu.
6. Registra-se que, nos termos do art. 7º da Resolução n. 1/2014, "a 
apresentação de atividades para obtenção do RSC independe do tempo em que 
(e-STJ Fl.645)Documento eletrônico juntado ao processo em 20/05/2023 às 
16:20:11 pelo usuário: SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS 
AUTOMÁTICOSDocumento eletrônico VDA36831385 assinado 
eletronicamente nos termos do Art. 1º §2º inciso III da Lei 
11.419/2006Signatário(a): LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA Assinado 
em: 20/05/2023 16:13:52Publicação no DJe/STJ nº 3639 de 23/05/2023. 
Código de Controle do Documento: aa345577-8e88-4487-a45c-cf9cca91c0ab
as mesmas foram realizadas".
7. A vantagem correspondente ao reconhecimento da RSC não é uma 
retribuição por produtividade alcançada durante o exercício da função, ou seja, 
não corresponde a uma gratificação propter laborem. Como parcela que, 
somada a um título de graduação, pós-graduação ou mestrado, adianta o 
recebimento de uma RT, corresponde a uma verba paga de modo linear e 
genérico aos professores em atividade.
8. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 590.260/SP, em regime 
de repercussão geral (Tema 139), posicionou-se "pela aplicação do art. 40, § 
8º, da Constituição quando a gratificação for extensiva a todos os servidores 
em atividade, independentemente da natureza da função exercida ou do local 
onde o serviço é prestado. É que, nas palavras do Min. Marco Aurélio, 'a pedra 
de toque da incidência do preceito é saber se em atividade os aposentados 
lograriam o benefício' (RE 385.016-AgR/PR, Rel. Min. Marco Aurélio)" (RE 
590.260, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Tribunal Pleno, DJe 23/10/2009).
9. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.(REsp 
n. 1.865.141/SC, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
22/9/2020, DJe de 9/10/2020.).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. PROFESSOR DO ENSINO BÁSICO TÉCNICO E 
TECNOLÓGICO APOSENTADO ANTERIORMENTE À VIGÊNCIA DA 
LEI 12.772/2012 E COM DIREITO À PARIDADE. RETRIBUIÇÃO POR 
TITULAÇÃO - RT. CERTIFICADO OU TÍTULO OBTIDO ANTES DA 
INATIVAÇÃO. NÍVEL DE RECONHECIMENTO DE SABERES E 
COMPETÊNCIA - RSC QUE DEVE SER ASSEGURADO PARA FINS DE 
CÁLCULO DA RT. RECURSO ESPECIAL DO INSTITUTO FEDERAL DE 
EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE PERNAMBUCO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária ajuizada contra o Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco em que se pleiteia a 
fixação do nível do RSC - Reconhecimento de Saberes e Competência, para 
fins de cálculo da Retribuição de Titulação, aos docentes que se aposentaram 
antes de 1o.3.2013 - data da regulamentação do RSC, e que possuem direito à 
paridade.
2. A questão controvertida reside na alegação do Instituto Federal de que o 
mecanismo de cálculo previsto no art. 18 da Lei 12.772/2012, equivalência do 
RSC - Reconhecimento de Saberes e Competência, com a titulação acadêmica, 
restringe-se aos servidores ativos e aqueles que se aposentaram a partir de 
1o.3.2013, sobretudo por não se tratar de gratificação genérica.
3. A Corte de origem concluiu pela procedência do pedido formulado, ao 
fundamento de que a previsão contida nos arts. 17 e 18 da Lei 12.772/2012 
assegura a obtenção do nível do RSC aos docentes que se aposentaram antes 
de 1o.3.2013, condicionando, tão somente, que o certificado ou o título tenham 
sido obtidos anteriormente à data da inativação.
4. Depreende-se da previsão normativa supra transcrita que a definição do 
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nível de Reconhecimento de Saberes e Competência - RSC, foi assegurada aos 
servidores ativos e inativos, exigindo-se, apenas, que o certificado ou o título 
tenham sido obtidos anteriormente à data da inativação, ou seja, será levada 
em consideração a experiência profissional e a titulação verificadas até a data 
da aposentadoria.
5. Nesse contexto, vale a pena ressaltar que a Lei 12.772/2012 não fez 
distinção entre o mecanismo a ser observado para o cálculo da Retribuição por 
Titulação, com base no RSC, pelo fato de o docente encontrar-se na ativa ou 
aposentado, de modo que revela-se manifestamente ilegal restringir a obtenção 
do nível de Reconhecimento de Saberes e Competência - RSC apenas aos 
servidores ativos.
6. Com efeito, deve ser reconhecido, portanto, o direito dos servidores 
inativos, embora aposentados anteriormente à vigência da Lei 12.772/2012, 
mas que preencham os requisitos legais exigidos, à concessão do RSC, para 
fins de cálculo da Retribuição por Titulação - RT.
7. Recurso Especial do INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE PERNAMBUCO a que se nega 
provimento.(REsp n. 1.679.551/PE, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 16/6/2020, DJe de 25/6/2020.).

 

Portanto, estando a decisão agravada conforme o entendimento 

firmado por esta Corte Superior, é de rigor o desprovimento do presente agravo interno.

Por fim, deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.863.257 / RJ
Número Registro: 2021/0088083-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
5036685-19.2018.4.02.5101 50366851920184025101

Sessão Virtual de 29/08/2023 a 04/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LINIANA LIAO
ADVOGADOS : DANIEL DOS SANTOS LOSADA - RJ131178

LUIS ALBERTO PINTO BARBOSA SA - RJ199109
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÕES DE ATIVIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : LINIANA LIAO
ADVOGADOS : DANIEL DOS SANTOS LOSADA - RJ131178

LUIS ALBERTO PINTO BARBOSA SA - RJ199109

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/08/2023 a 04/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 05 de setembro de 2023
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